
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 493.346 - RS (2019/0042193-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : ALINE CORRÊA LOVATTO  - RS043217 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ALISSON GABRIEL MONTEIRO PINTO (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de ALISSON GABRIEL MONTEIRO PINTO contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo da Execução Penal unificou as penas do ora 

paciente, sem alterar a data-base para novos benefícios (fl. 85). Inconformado, o 

Ministério Público interpôs agravo em execução penal, o qual foi provido para alterar a 

data-base para o dia da publicação da última sentença condenatória (fl. 91).

No presente writ, a impetrante sustenta, em síntese, que a alteração da 

data-base, proferida pelo Tribunal a quo, não possui amparo legal. Além disso, a 

jurisprudência desta Corte, recentemente, passou a adotar o entendimento de que a 

data-base deve ser o dia da última prisão.

Assim, requer, em liminar e no mérito, o restabelecimento da decisão de 

primeiro grau.

É o breve relatório.

Decido.

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida. No entanto, considerando as alegações expostas 

na inicial, razoável o processamento do feito para verificar a existência de eventual 

constrangimento ilegal. 

Em análise perfunctória dos autos, constato a presença dos elementos 

autorizadores da tutela de urgência (fumus boni iuris e periculum in mora), porque, a 

princípio, a decisão do Juízo da Execução Penal está em consonância com o novo 
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entendimento da TERCEIRA SEÇÃO, firmado a partir do julgamento do REsp n. 

1.557.461/SC. Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. TERMO A QUO 
PARA CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL PARA ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. ACÓRDÃO 
MANTIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A superveniência de nova condenação no curso da 
execução penal enseja a unificação das reprimendas impostas ao 
reeducando. Caso o quantum obtido após o somatório torne incabível o 
regime atual, está o condenado sujeito a regressão a regime de 
cumprimento de pena mais gravoso, consoante inteligência dos arts. 111, 
parágrafo único, e 118, II, da Lei de Execução Penal.

2. A alteração da data-base para concessão de novos 
benefícios executórios, em razão da unificação das penas, não encontra 
respaldo legal. Portanto, a desconsideração do período de cumprimento 
de pena desde a última prisão ou desde a última infração disciplinar, 
seja por delito ocorrido antes do início da execução da pena, seja por 
crime praticado depois e já apontado como falta disciplinar grave, 
configura excesso de execução.

3. Caso o crime cometido no curso da execução tenha sido 
registrado como infração disciplinar, seus efeitos já repercutiram no bojo 
do cumprimento da pena, pois, segundo a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, a prática de falta grave interrompe a 
data-base para concessão de novos benefícios executórios, à exceção do 
livramento condicional, da comutação de penas e do indulto. Portanto, a 
superveniência do trânsito em julgado da sentença condenatória não 
poderia servir de parâmetro para análise do mérito do apenado, sob 
pena de flagrante bis in idem.

4. O delito praticado antes do início da execução da pena 
não  constitui parâmetro idôneo de avaliação do mérito do apenado, 
porquanto evento anterior ao início do resgate das reprimendas impostas 
não desmerece hodiernamente o comportamento do sentenciado. As 
condenações por fatos pretéritos não se prestam a macular a avaliação 
do comportamento do sentenciado, visto que estranhas ao processo de 
resgate da pena.

5. Recurso não provido (Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 15/03/2018).

Ante o exposto, DEFIRO o pedido liminar para restabelecer a decisão de 

primeiro grau.

Devidamente instruídos os autos, ouça-se o Ministério Público Federal.

Publique-se.
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Intimações necessárias.
 

  

Brasília, 13 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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